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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. SERVIÇO PÚBLICO DE FORNECIMENTO 
DE ENERGIA ELÉTRICA. CONTINUIDADE. MATÉRIA DE ORDEM 
PÚBLICA. VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS INDICADOS. TESES 
RECURSAIS NÃO PREQUESTIONADAS. PREQUESTIONAMENTO 
FICTO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/15. NECESSIDADE. 
SÚMULA N. 211/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Questões de ordem pública não dispensam o requisito do 
prequestionamento. Precedentes. 
2. A jurisprudência deste Tribunal Superior firmou-se no sentido de que o 
prequestionamento ficto previsto no art. 1025 do CPC/2015, pressupõe que a 
parte recorrente, após a oposição dos embargos de declaração na origem, 
também suscite nas razões do recurso especial a violação ao art. 1022 do 
CPC/2015 por negativa de prestação jurisdicional, pois, somente dessa 
forma, é que o Órgão julgador poderá verificar a existência do vício e 
proceder à supressão de grau. 
3. Não cumpridos os requisitos exigidos para o reconhecimento do 
prequestionamento ficto, permanece perfeitamente aplicável, ainda na 
vigência do CPC/15, o óbice da Súmula n. 211/STJ. 
4. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Superior Tribunal de Justiça

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Og Fernandes 
votaram com o Sr. Ministro Relator. Impedida a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
 

  

Brasília, 15 de junho de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Mauro Campbell Marques
Relator
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AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO 

ACRE, contra a decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO 
RECURSAL. VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS INDICADOS COMO 
VIOLADOS. TESES RECURSAIS NÃO PREQUESTIONADAS. SÚMULA 
211/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

Em suas razões recursais, a agravante sustenta que a matéria foi enfrentada e discutida 

em sede de embargos de declaração, bem como na decisão de admissibilidade do recurso 

especial.

Alega a incompetência da justiça estadual que proferiu decisão liminar absolutamente 

nula, sendo matéria de ordem pública e podendo ser arguida a qualquer tempo, não havendo 

que se falar em ausência de prequestionamento e na incidência da Súmula 211/STJ.

Pugna pela reforma da decisão e provimento do recurso especial. 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.823.725 - AC (2019/0183864-4)
  
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. SERVIÇO PÚBLICO DE FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. CONTINUIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS INDICADOS. TESES RECURSAIS NÃO 
PREQUESTIONADAS. PREQUESTIONAMENTO FICTO. VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022 DO CPC/15. NECESSIDADE. SÚMULA N. 211/STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Questões de ordem pública não dispensam o requisito do prequestionamento. 
Precedentes. 
2. A jurisprudência deste Tribunal Superior firmou-se no sentido de que o 
prequestionamento ficto previsto no art. 1025 do CPC/2015, pressupõe que a parte 
recorrente, após a oposição dos embargos de declaração na origem, também suscite 
nas razões do recurso especial a violação ao art. 1022 do CPC/2015 por negativa 
de prestação jurisdicional, pois, somente dessa forma, é que o Órgão julgador 
poderá verificar a existência do vício e proceder à supressão de grau. 
3. Não cumpridos os requisitos exigidos para o reconhecimento do 
prequestionamento ficto, permanece perfeitamente aplicável, ainda na vigência do 
CPC/15, o óbice da Súmula n. 211/STJ. 
4. Agravo interno não provido.

 

  

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos 

de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

São improcedentes as razões deduzidas.

Isso porque alega a agravante que a matéria foi enfrentada e discutida em sede de 

embargos de declaração, bem como na decisão de admissibilidade do recurso especial. Aduz 

ainda a incompetência da justiça estadual que proferiu decisão liminar absolutamente nula, 

sendo matéria de ordem pública, podendo ser arguida a qualquer tempo, não havendo que se 

falar em ausência de prequestionamento.

Contudo, a jurisprudência deste Tribunal Superior firmou-se no sentido de que o 
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prequestionamento ficto, previsto no art. 1025 do CPC/2015, pressupõe que a parte recorrente, 
após a oposição dos embargos de declaração na origem, também suscite nas razões do recurso 
especial, violação ao art. 1022 do CPC/2015, por negativa de prestação jurisdicional, pois 
somente dessa forma é que o Órgão julgador poderá verificar a existência do vício e proceder à 
supressão de grau. 

A propósito: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AMBIENTAL. MULTA SIMPLES. PRÉVIA 
ADVERTÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE OBRIGATORIEDADE. VIOLAÇÃO 
À LEI. PREQUESTIONAMENTO. INDISPENSABILIDADE. SÚMULA 
211/STJ. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. PREQUESTIONAMENTO FICTO NÃO CARACTERIZADO.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, para a validade da 
aplicação das multas administrativas previstas na Lei n. 9.605/1998, não há 
obrigatoriedade da prévia imposição de advertência.
2. O Tribunal de origem não examinou a controvérsia sob o enfoque do art. 50 da 
Lei n. 9.784/1999, apontado como violado, apesar de instado a fazê-lo por meio 
dos competentes embargos de declaração. Nesse contexto, caberia à parte 
recorrente, nas razões do apelo especial, indicar ofensa ao art. 1.022 do 
CPC/2015, alegando a existência de possível omissão, providência da qual não se 
desincumbiu. Incide, pois, o óbice da Súmula 211/STJ.
3. Ressalta-se que esta Corte firmou a compreensão de que "a admissão de 
prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que 
no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se 
possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, 
que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei" (REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 4/4/2017, DJe 10/4/2017).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1830188/CE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 09/12/2019, DJe 12/12/2019)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA. MULTA 
APLICADA PELO PROCON. CONFIGURAÇÃO DE PROPAGANDA 
ENGANOSA. ALEGADA OFENSA AO ART. 489 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 22 E 63, V, D, DA 
LEI ESTADUAL 10.177/98. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE, NA VIA 
ELEITA. SÚMULA 280/STF. INFRINGÊNCIA AOS ARTS. 58 E 59 DO CDC. 
TESE RECURSAL NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULA 211 DO STJ. 
CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ 
DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA 
ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. CONTROVÉRSIA QUE EXIGE ANÁLISE DE 
PORTARIA. ATO NORMATIVO NÃO INSERIDO NO CONCEITO DE LEI 
FEDERAL. AGRAVO IMPROVIDO.
[...]
V. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a admissão de 
prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que 
no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se 
possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, 
que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
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dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017). Hipótese em julgamento 
na qual a parte recorrente não indicou, nas razões do apelo nobre, contrariedade 
ao art. 1.022 do CPC/2015.
[...]
X. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1506392/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/11/2019, DJe 29/11/2019)

Assim, o entendimento do STJ é no sentido de não ser possível o exame da alegada 

questão de ordem pública suscitada neste agravo interno por ausência do necessário 

prequestionamento, uma vez que não foi apreciada e nem debatida no Tribunal de origem.

A propósito, os seguintes precedentes:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
REVISÃO DE CONTRATO CUMULADA COM REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. EFEITO TRANSLATIVO DO RECURSO ESPECIAL. 
NECESSIDADE DE PREQUESTIONAMENTO.
1. A Corte Especial do STJ firmou o entendimento no sentido de que "mesmo que 
se trate de questão de ordem pública, é imprescindível que a matéria tenha sido 
decidida no acórdão impugnado, para que se configure o prequestionamento".
2. Agravo interno no agravo em recurso especial desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 746.371/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 06/03/2018, DJe 09/03/2018)

PROCESSUAL CIVIL. PETIÇÕES IDÊNTICAS. DESCABIMENTO. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA E PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIAS DE 
ORDEM PÚBLICA. EXIGIBILIDADE. 
1. Não se conhece da petição posterior ao presente agravo interno, de idêntico 
teor, em razão da preclusão consumativa e do princípio da unirrecorribilidade das 
decisões.
2. As questões de ordem pública são insuscetíveis de preclusão nas instâncias 
ordinárias, sendo exigível, no Superior Tribunal de Justiça, o prequestionamento 
para tais matérias. Precedente da Corte Especial. 
[...]
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 250.954/MS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 04/10/2017)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ALEGAÇÕES DE NULIDADE DE INTIMAÇÃO, PRESCRIÇÃO DO FEITO 
EXECUTIVO E IMPOSSIBILIDADE DE DECLINAÇÃO DE 
COMPETÊNCIA. ÓBICES SUMULARES E INOVAÇÃO RECURSAL. 
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. NÃO CABIMENTO, NESTA SEDE, 
UMA VEZ QUE AUSENTE O REQUISITO DO PREQUESTIONAMENTO.
[...]
4. Também não pode ser aqui apreciada a alegativa de prescrição, sendo certo 
que a "jurisprudência do STJ é firme no sentido de que até mesmo questões de 
ordem pública sujeitam-se ao requisito do prequestionamento" (AgRg no REsp 
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1.501.873/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 6/4/2015).
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1443474/CE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 15/06/2015)

Dito isso, não cumpridos os requisitos exigidos para o reconhecimento do 

prequestionamento ficto, permanece perfeitamente aplicável, ainda na vigência do CPC/15, o 

óbice da Súmula n. 211/STJ. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Impedida a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 

Brasília, 15 de junho de 2020
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